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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : MARIA WILMA LACERDA VIANA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADOS : RENATA BESSA DA SILVA CASTRO - MA006241

DIEGO FARIA ANDRAUS - MA018160
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. É Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ).
3. Agravo interno desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.
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MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. É Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ).
3. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

MARIA WILMA LACERDA VIANA  contra a decisão que negou provimento ao recurso 
especial, em razão da inexistência de violação ao art. 1.022 do CPC/2015 e pela 
aplicação da Súmula 83/STJ.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que "ouve indicação precisa e 

direta sobre os pontos em que a corte estadual foi omissa. Não houve qualquer 

pronunciamento do tribunal estadual sobre aferição da legitimidade já realizada na 
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liquidação por arbitramento" (fl. 270).

Defende que, "no caso dos autos, a tese desenvolvida pelo recorrente trata 

justamente da situação em que a matéria de ordem não pode mais ser debatida, em 

razão da preclusão sobre a mesma, pois já decidida, de acordo com a norma 

processual e jurisprudência da corte superior" (fl. 272).

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
 
 

VOTO

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.

Quanto à alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que a 
Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua apreciação, 
manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da controvérsia, 
não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material.

Conforme a jurisprudência:

[...] não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo 
se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do 
CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, 
como verificado na hipótese. O julgador não está obrigado a responder 
a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição 
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 'sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida' [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora 
Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), 
Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016] (AgInt no AREsp 
n. 2.417.452/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023).

Documento eletrônico VDA41925454 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 11/06/2024 20:44:30
Código de Controle do Documento: b113f594-7bc4-4016-9c7c-c74e0040a791



No mais, do exame do agravo em recurso especial, verifica-se que não 
restou impugnado, de forma específica e consistente, todos os fundamentos da decisão 
agravada, notadamente o óbice da Súmula 83/STJ.

Limitou-se a parte recorrente, nesse passo, a reprisar a sua argumentação 
de mérito e a tecer considerações meramente genéricas e parciais acerca dos 
fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem para inadmitir seu recurso especial, não 
evidenciando o efetivo desacerto da decisão, mormente ante a demonstração da 
inaplicabilidade da jurisprudência desta Corte no caso concreto.

Com efeito, a parte não apresentou, nas razões do agravo em recurso 
especial, julgados deste Superior Tribunal de Justiça contemporâneos ou 
supervenientes ao mencionado na decisão combatida, e que sejam contrários ao 
entendimento nestes externado.

Registre-se, nesse passo, que a jurisprudência do STJ é iterativa no sentido 
de que:

[...] no caso em que foi aplicado o enunciado n. 83 do STJ, incumbe à 
parte, no agravo em recurso especial, pelo menos, apontar precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão 
impugnada. Não o fazendo, é correta a decisão que não conhece do 
agravo nos próprios autos (PET no AREsp n. 1.102.915/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 9/5/2023, DJe 
de 11/5/2023).

No mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 1.887.990/DF, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 16/2/2022.

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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